[image: image1.png]


 

 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2009
Ao décimo quinto dia do mês de Dezembro do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, inicialmente sob a presidência do seu Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo achando-se presentes os Vereadores, Senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis, tendo o Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, chegado às quinze horas e cinquenta minutos.


Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria dos presentes, a aprovação da acta da reunião realizada no dia nove de Dezembro de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· João de Brito – Começou por referir que já falou com o Senhor Presidente sobre a situação da Travessa dos Lóias e da Rua dos Palhinhas, pergunta ainda se há solução para a Travessa dos Violas. Mencionou também um problema relacionado com um posto de luz existente numa parede velha que se encontra danificado.

O Senhor Vice-Presidente solicitou que o Senhor Vereador Carlos Quintino tomasse nota das situações apontadas, tendo o Senhor Vereador referido que está prevista uma pequena intervenção na Travessa dos Violas e que relativamente à Ruas dos Palhinhas já existe projecto.

· Delfino Manuel do Carmo Castro – Morador na Estrada de Santa Eulália, por cima da pastelaria “Trigueirinha”, vem solicitar uma solução para o problema do barulho produzido pela pastelaria na confecção do pão que se prolonga até de madrugada, barulho esse que se tornou insustentável.

O Senhor Vice-Presidente informou que a situação em causa vai ser analisada brevemente.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia catorze de Dezembro de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – cinco milhões, seiscentos e sete mil, setecentos e vinte e um euros e quarenta e seis cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, quatrocentos e cinquenta e um mil, trezentos e cinquenta e três euros e cinquenta e cinco cêntimos.


Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= INFORMAÇÕES – DISPONIBILIZAÇÃO DE ELEMENTOS =
Informou o Senhor Vereador Carlos Quintino que tem consigo a informação que contém os elementos solicitados anteriormente pelo Senhor Vereador David Martins e que agora os apresenta.


O Senhor Vereador David Martins informou que o que solicitou foi um estudo e não um conjunto de informações. Perguntou se há ou não a conclusão do Estudo, uma vez que teve conhecimento publicamente que haveria um estudo, requerendo que lhe seja entregue uma cópia do mesmo. Solicitou ainda que lhe seja também entregue uma cópia do Estudo que serviu de base à elaboração do Projecto de Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, tal como já havia sido solicitado pela Senhora Vereadora Francelina Lourenço.


O Senhor Vice-Presidente informou que o estudo em causa será entregue na próxima reunião de Câmara.

= TRANSPORTES – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA GUIA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Novembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Fábrica da Igreja Paroquial da Guia, para deslocação a Loulé, no dia vinte e oito de Novembro também último, para participação num encontro de jovens no Centro Paroquial de Loulé, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= TRANSPORTES – ALBUCOOP – COOPERATIVA RÁDIO TÁXIS DE ALBUFEIRA, CRL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em sete de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela ALBUCOOP – Cooperativa Rádio Táxis de Albufeira, CRL, para deslocação a Lisboa, no dia oito de Dezembro também corrente, para participação de vários taxistas no concurso “O Preço Certo”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= TRANSPORTES – RANCHO FOLCLÓRICO DOS OLHOS DE ÁGUA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em quatro de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Rancho Folclórico dos Olhos de Água, para deslocação a Arraiolos, nos dias cinco e seis de Dezembro também corrente, para participação num festival, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= TRANSPORTES – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em onze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, para deslocação a Carcavelos, nos dias doze e treze de Dezembro também corrente, para participação no Campeonato Nacional, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= TRANSPORTES – ACAPO – ASSOCIAÇÃO DOS CEGOS E AMBLÍOPES DE PORTUGAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em onze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela ACAPO – Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal, para deslocação a Faro, no dia treze de Dezembro também corrente, para participação no Almoço Convívio de Comemoração da Época Natalícia, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA = 

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em trinta de Outubro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:
 

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Albufeira, no dia cinco de Janeiro;
 

· APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, para deslocação aos Olhos de Água e Albufeira, todas as terças e quartas-feiras, a partir de cinco de Janeiro, e para deslocação a Lisboa, no dia onze também de Janeiro;
 

· GASMI – Albufeira – Gabinete de Apoio à Saúde Mental Infantil – Centro de Saúde de Albufeira, para deslocação a Estombar, Óbidos, Zambujeira do Mar e Lisboa, nos dias vinte e um, vinte e três, vinte e oito e trinta de Dezembro, respectivamente;
 

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocação a Fátima, no dia dez de Janeiro;
 

· Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento Mil e Nove, de Paderne, para deslocação a Albufeira, no dia dezanove de Dezembro.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO = 
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dez de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Imortal Desportivo Clube, na realização da Primeira Concentração Intermunicipal de Mini Basquete, no dia doze, também de Dezembro corrente, mediante a colocação de separadores de ténis de mesa no Pavilhão Desportivo da Escola Básica e Secundária de Albufeira, disponibilização de equipamento/aparelhagem de som, e de Projector Multimédia, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala, reassumindo a presidência.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= APOIOS – AGRUPAMENTO ALBUFEIRA POENTE – ESCOLA BÁSICA 2,3 D. MARTIM FERNANDES – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em quatro de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Agrupamento Albufeira Poente – Escola Básica Dois, Três D. Martim Fernandes, na realização de diversas actividades desportivas (Corta-mato escolar, Festa do Atletismo, Inter-turmas de Futebol, Inter-turmas de Voleibol e Inter-turmas de Andebol), mediante a oferta de cento e setenta e quatro medalhas e a disponibilização de três rolos de fita sinalizadora, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= APOIOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em onze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, na realização da sua Festa de Natal, no dia treze de Dezembro também corrente, mediante a disponibilização de uma aparelhagem de som e dois microfones, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em onze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, na realização do almoço de Natal do Corpo de Bombeiros e seus familiares, no dia treze de Dezembro também corrente, mediante a disponibilização de um palco, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO = 
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em onze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Junta de Freguesia de Paderne, mediante a electrificação do seu presépio, do dia onze de Dezembro também corrente até ao dia dez de Janeiro próximo, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE DEFESA PESSOAL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em onze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Defesa Pessoal do Algarve, na realização de um estágio associativo, no dia doze de Dezembro também corrente, mediante a disponibilização das instalações do Pavilhão Desportivo da Escola Básica e Secundária de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= APOIOS – CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Pelo Clube de Basquete de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Torneio de Natal 3x3, a ter lugar no próximo dia 21 de Dezembro de 2009, no Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

2. Que este evento conta com a participação de todos os escalões de formação, o que contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube de Basquetebol de Albufeira, nos seguintes termos:

· Oferta de lanche na Cantina Municipal, para todos os participantes no Torneio, ao abrigo do procedimento em vigor;

· Oferta de Troféus/medalhas, alusivas ao evento, para todos os participantes do evento, adquiridas ao abrigo do procedimento em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= APOIOS – ASSOCIAÇÃO ACADEMIA ALTO DA COLINA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Através do documento anexo, vem a Associação Academia Alto da Colina, solicitar apoio para a realização da 1.ª Liga de Futebol do Algarve em Pré-Escolas (golfinhos), a decorrer nas instalações desportivas do Alto da Colina.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que o evento em causa pretende fomentar a prática desportiva de atletas com idades compreendidas entre os 06 e os 07 anos de idade, onde estão envolvidas quinzenalmente 170 crianças de 10 equipas diferentes, vindas de todo o Algarve;

3. Que a realização deste tipo de evento, contribui para o convívio e amizade entre atletas de vários clubes do concelho e do Algarve;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento através dos seguintes meios:

· Cedência de duas uma faixa publicitária alusiva ao evento, adquiridas ao abrigo do procedimento em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= APOIOS – AHSA – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, a Senhora Vereadora Ana Pífaro, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da AHSA – Associação Humanitária Solidariedade de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.
 

Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“A AHSA - Associação Humanitária Solidariedade de Albufeira, através do fax anexo à presente, solicitou a esta Câmara Municipal apoio para a realização da sua Festa de Natal, a decorrer no dia 22 de Dezembro.

Considerando:

· Que esta Associação, de cariz social, conta com mais de trezentas pessoas apoiadas, nas valências de Banco Alimentar e Banco de Roupa, onde quase metade deste número são crianças, mais os cerca de 35 idosos apoiados no Centro de Dia;

· Que a Associação pretende, através deste evento, proporcionar um convívio de natal a todos os seus Utentes;

· Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Humanitária Solidariedade de Albufeira na realização da sua Festa de Natal, através do pagamento da actuação do Artista Nuno Balbino no valor total de € 250,00 (duzentos e cinquenta euros).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Ana Pífaro, que a seguir à votação regressou à sala.

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.

= PROTOCOLOS – ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA E O PIEC – PROGRAMA PARA A INCLUSÃO E CIDADANIA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Vem o PIEC – Programa para a Inclusão e Cidadania, através do ofício anexo ao presente, remetido a esta Câmara Municipal, solicitar a colaboração desta Edilidade através da disponibilização de local de desenvolvimento de actividades no âmbito da Formação Prática do Grupo - Turma do PIEF - Programa Integrado de Educação a decorrer este ano lectivo, pela segunda vez, na cidade de Albufeira.

Considerando que:

1. O PIEC - Programa para a Inclusão e Cidadania, criado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 79/2009, de 2 de Setembro, que sucede ao PETI – Programa para Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil,  desenvolve entre outras medidas o PIEF – Programa Integrado de Educação e Formação;

2. O PIEF tem entre os seus objectivos, o de favorecer o cumprimento da escolaridade obrigatória – 9.º Ano – a jovens em situação de exploração de trabalho infantil e de jovens que, tendo abandonado a escola, correm o risco de entrarem no mundo do trabalho, sem as condições legalmente exigidas ou ainda, de jovens que, pela sua desocupação, correm o risco de enveredar por formas de vida desviantes, comprometendo o seu desenvolvimento como pessoas e como cidadãos;

3. De um trabalho conjunto entre o PIEC e a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira está a decorrer um Grupo – Turma PIEF na Escola Básica e Secundária de Albufeira;

4. Na estrutura curricular do PIEF existe uma área de Formação Prática em contexto de trabalho;

5. Esta Edilidade não terá qualquer encargo financeiro com os formandos;

6. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

7. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere outorgar a minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar entre a Escola Básica e Secundária de Albufeira, o Município de Albufeira e o PIEC -  Programa para a Inclusão e Cidadania, no âmbito da realização da Formação Prática do Grupo - Turma do PIEF - Programa Integrado de Educação, nos termos constantes da minuta que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano lectivo dois mil e nove, barra, dois mil e dez, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= CENTRO DE CIÊNCIA VIVA DO ALGARVE – PAGAMENTO DA COMPARTICIPAÇÃO ANUAL – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de ser Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Associação do Centro de Ciência Viva do Algarve, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando:

1. que o art.º 67º da Lei n.º 169/99, de 18/09 com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/02, de 11/01, possibilita às Câmaras Municipais poderem celebrar protocolos com entidades terceiras no âmbito da alínea I) do n.º 1 do art.º 64º dos citados diplomas;

2. que o presente Protocolo tem por objecto diversas acções, tendentes a sensibilizar e esclarecer o público e, em especial, as crianças e os jovens da comunidade escolar para a aprendizagem das ciências e para os desafios da ciência e da tecnologia no século XXI;

3. que o Centro de Ciência Viva do Algarve tem por atribuições o desenvolvimento da cultura cientifica e tecnológica junto da comunidade em geral e, em especial da comunidade juvenil;

4. que a Câmara Municipal de Albufeira pretende incentivar e promover a cultura cientifica e tecnológica junto dos munícipes e incutir nos jovens do concelho o interesse por estas temáticas;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição da comparticipação no valor de 10.000,00 € (dez mil euros) ao Centro de Ciência Viva do Algarve.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= TOPONÍMIA – DESIGNAÇÃO DOS ELEMENTOS DA NOVA COMISSÃO MUNICIPAL DE TOPONÍMIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1. A Comissão Municipal de Toponímia é o órgão consultivo da Câmara Municipal de Albufeira para as questões da toponímia, à qual compete:

a) Propor à Câmara a denominação de novos arruamentos ou a alteração dos actuais;

b) Elaborar pareceres sobre a atribuição de novas designações a arruamentos ou sobre a alteração das já existentes, de acordo com a respectiva localização e importância;

c) Propor a realização de protocolos ou acordos com municípios de países com quem Portugal mantenha relações diplomáticas, com vista à troca de topónimos, em relações de reciprocidade;

d) Definir a localização dos topónimos;

e) Elaborar estudos sobre a história da toponímia em Albufeira;

f) Publicitar, através de edições, os estudos elaborados;

g) Colaborar com as escolas do Concelho, editando materiais didácticos para os jovens sobre a história da toponímia de zonas históricas ou das áreas onde as escolas se inserem.

2. De acordo com a Postura Municipal de Toponímia de Albufeira, com as alterações introduzidas pela Deliberação da Assembleia Municipal de 17 de Maio de 1993, a Comissão Municipal de Toponímia é composta pelo Vereador do Pelouro competente, representantes dos órgãos autárquicos eleitos, nomeadamente Assembleia Municipal e Juntas de Freguesia, técnicos do Município de Albufeira e um representante dos CTT – Correios de Portugal.

3. As eleições autárquicas realizadas no passado dia 11 de Outubro de 2009 determinaram a eleição de novos mandatos para os órgãos autárquicos, pelo que se torna imprescindível a designação dos representantes dos órgãos recentemente eleitos para integrar a Comissão Municipal de Toponímia.

Face ao exposto, e após consulta efectuada à Assembleia Municipal e às Juntas de Freguesia, na sequência da qual designaram os membros que as devem representar, propõe-se que a Comissão Municipal de Toponímia de Albufeira passe a ser composta pelos seguintes membros:

[Câmara Municipal]
 

· Carlos Quintino - Vereador do Pelouro competente (Presidente da Comissão)

[Assembleia Municipal]
 

· Vítor José Correia Maria Vieira (Membro Efectivo)

· Carlos Augusto Cabrita dos Santos (Substituto)


[Juntas de Freguesia]
 

Junta de Freguesia de Albufeira

· Helder Manuel Rodrigues Sousa – Presidente da Junta (Membro Efectivo)

· Maria Cristina Monteiro Rasquilho Corado -Secretária (Substituto)

· José Joaquim Hilário Alves - Tesoureiro (Substituto)

· Manuel António Monteiro da Silva - 1.º Vogal (Substituto)

· Cláudia Cristina Dias Guedelha – 2.º Vogal (Substituto)

Junta de Freguesia de Ferreiras

· Jorge Miguel Valente de Sanches Vicente – Presidente da Junta (Membro Efectivo)

· Isabel Maria da Glória Colaço de Carvalho – Secretária (Substituto)

 Junta de Freguesia da Guia

· Mónica Martins Cabrita – Secretária (Membro Efectivo)

· José Cabrita – Presidente da Junta (Substituto)

Junta de Freguesia de Olhos de Água

· Indaleta Maria Ribeiro da Ponte Cabrita – Presidente da Junta (Membro Efectivo)

· João Manuel Coelho – Secretário (Substituto)

Junta de Freguesia de Paderne

· Francisco Manuel Fernandes Guerreiro – Presidente da Junta (Membro Efectivo)

· Valério Fernando Lourenço Brito – Secretário (Substituto)

[Técnicos do Município de Albufeira]
 

· Paula Bastardinho - Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor
 

· Luísa Monteiro - Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor
 

· Idalina Nobre - Divisão de Assuntos Culturais
 

· Patrícia Batista - Divisão de Assuntos Culturais
 

· Ricardo Sena - Divisão de Informação Geográfica
 

[CTT]

· Nuno Guita - Chefe do Centro de Distribuição Postal de Albufeira”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Ainda não estava presente o Senhor Presidente.



= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento aos candidatos constante no mapa em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do mapa anexo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA INSTALAÇÃO ELÉCTRICA, NO EDIFÍCIO CASA DAS MÁQUINAS DO DEPÓSITO DE ÁGUA, SITO NA QUINTA DA PALMEIRA – ALBUFEIRA – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa João Jacinto Tomé, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte de Novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS – PLANOS DE TRABALHOS, DE PAGAMENTOS, DE MÃO-DE-OBRA, DE EQUIPAMENTO, E PRORROGAÇÃO LEGAL DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DA OBRA – INFORMAÇÃO =
Entregues que foram, pelo consórcio de empresas adjudicatárias, o plano de trabalhos, plano de pagamentos, plano de mão-de-obra, plano de equipamento da empreitada, e pedido de prorrogação legal do prazo para conclusão da obra, foram os mesmos apresentados, instruídos com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, que também se dá por integralmente transcrita e da qual também fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Assim sendo, após análise dos planos de trabalhos, pagamentos, mão-de-obra e equipamento entregues pelo consórcio MRG e TEODORO GOMES ALHO, S.A., e com base no parecer anexo, remete-se à consideração da Exma. Câmara a aprovação dos mesmos assim como uma prorrogação legal de prazo de 116 dias, até ao dia 5 de Fevereiro de 2010.”

Foi deliberado, por maioria dos presentes, tendo em conta o teor da informação, aprovar o plano de trabalhos, o plano de pagamentos, o plano de mão-de-obra e o plano de equipamento da empreitada, e conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de cento e dezasseis dias.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o Senhor Vereador David Martins que declarou fazê-lo, não por estar contra a execução da obra, mas pela forma apressada como decorreu todo este processo, não tendo sido acautelados todos os meios para que a obra não fosse embargada. Questionou ainda quanto à responsabilidade pelo impacto negativo e quanto à garantia de que o encanamento da Ribeira não originará cheias em Albufeira, referindo que em relação à primeira questão ninguém assumirá com certeza as responsabilidades e que quanto à segunda questão tem sérias dúvidas que alguém possa garantir que tal execução não originará cheias. 

Interveio o Senhor Vice-Presidente que mencionou que a responsabilidade política está devidamente assumida. A situação do embargo deveu-se a uma questão de interpretação. Quanto à situação das cheias estas representam fenómenos de natureza cada vez mais difíceis de controlar sendo que nos últimos tempos também têm ocorrido em diversas zonas do país com bastante frequência, ao contrário do que sucedia antigamente, desconhecendo-se o limite desses fenómenos e não havendo obras que resistam a situações tão adversas.

O Senhor Vereador Quintino também interveio para esclarecer que a interpretação que os serviços técnicos tinham relativamente à situação que originou posteriormente o embargo da obra era a de que não seria necessário o licenciamento por parte da ARH – Administração da Região Hidrográfica, a qual se veio a verificar não ser a interpretação correcta.

Referiu ainda, quanto à questão das cheias, que as medidas preconizadas foram no sentido da instalação de duas comportas para regular os caudais de água, formando duas bacias de retenção, no entanto, as garantias de que não haverão cheias depois da execução da obra ninguém as poderá dar, mesmo tendo em consideração os estudos sobre a matéria e posteriormente a emissão do respectivo licenciamento por parte da ARH – Administração da Região Hidrográfica.

O Senhor Vereador David Martins voltou a intervir referindo que a execução de duas bacias a montante e a jusante não parece ser uma questão de interpretação mas uma questão de segurança. Mencionou ainda relativamente aos fenómenos naturais, que muito embora não os possamos controlar, deverão ser acauteladas o máximo de situações possíveis de forma a minimizar os efeitos de tais fenómenos. Questionou ainda o Senhor Vereador Carlos Quintino sobre o facto de estar a responsabilizar os técnicos.

O Senhor Vereador Carlos Quintino referiu que não responsabilizou os técnicos apenas mencionou que houve uma má interpretação por parte dos técnicos sobre a necessidade de licenciamento por parte da ARH – Administração da Região Hidrográfica. 

Ainda não estava presente o Senhor Presidente.


Nesta altura dos trabalhos chegou o Senhor Presidente, assumindo a presidência.
 

= TERRENOS – EMPREITADA DE “RECTIFICAÇÃO, ALARGAMENTO E DOTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS DA ESTRADA MONTECHORO – FONTAÍNHAS – 1.ª FASE” – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:
 

“No âmbito da empreitada” Rectificação, Alargamento e Dotação de Infra-Estruturas da Estrada Montechoro – Fontainhas - 1ª Fase”, existiu a necessidade de se ocupar a seguinte parcela de terreno:
 
Mais se informa que os proprietários foram contactados pelo Presidente da Junta de Freguesia de Ferreiras, concordando com os valores da avaliação que se anexa.

Em Anexo:

- Planta com área ocupada

- Avaliação da perita
 

- Documentos fornecidos pelos proprietários relativos à parcela ocupada

Assim sendo, submete este quadro à aprovação da Câmara Municipal de Albufeira assim como se solicita o cabimento no valor de 6150,68 € de modo a poder ser celebrada a aquisição da parcela supra-referida.

O objectivo do plano plurianual de investimentos é 03 003 2001/169 3 e o Código Class. Org./Econ. é 04.03/07.01.01.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, autorizar a aquisição da parcela de terreno em causa pelo valor e demais condições referidas na informação.
 

= TERRENOS – AQUISIÇÃO DE PARCELA PARA EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO E INTEGRAÇÃO NA REDE MUNICIPAL – EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 – KM 10.000 – KM 14.888” – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na da Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“No âmbito da empreitada “BENEFICIAÇÃO E INTEGRAÇÃO NA REDE MUNICIPAL – EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 – KM 10.000 – KM 14.888”, existiu a necessidade de se ocupar a seguinte parcela de terreno:
 

Em Anexo:

- Acordo

- Planta com área ocupada

- Documentos fornecidos pelos proprietários relativos à parcela ocupada

Assim sendo, submete este quadro à aprovação da Câmara Municipal de Albufeira assim como se solicita o cabimento no valor de 414,87 € de modo a poder ser celebrada a aquisição da parcela supra-referida.

O objectivo do plano plurianual de investimentos é 03 003 2006/77 e o Código Class. Org./Econ. é 04.03/07.01.01.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, autorizar a aquisição da parcela de terreno em causa pelo valor e demais condições referidas na informação.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE PIROTECNIA MINHOTA, LIMITADA =
Pela Pirotecnia Minhota, Limitada, foi apresentado um requerimento, datado de dois de Dezembro corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício na Festa de Passagem de Ano, na Praia de Santa Eulália, das zero horas às zero horas e vinte minutos do dia um de Janeiro próximo.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Considero que, excepcionalmente, atendendo à época do ano, se poderia conceder tal licença desde que a actividade se não se prolongue para além de 10 minutos, pelas 24h.

Realça-se o facto de que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”

Foi, por unanimidade, deferido, devendo ser tido em conta o constante no último parágrafo da informação.
 
= COIMAS – AUTO DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA N.º 268224927 – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em onze de Dezembro corrente, através do qual autorizou o pagamento de uma coima aplicada ao Município, no valor de cento e vinte euros, em consequência de infracção por excesso de velocidade de uma viatura municipal, na Avenida dos Descobrimentos, em Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= COIMAS – AUTO DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA N.º 268224978 – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em onze de Dezembro corrente, através do qual autorizou o pagamento de uma coima aplicada ao Município, no valor de cento e vinte euros, em consequência de infracção por excesso de velocidade de uma viatura municipal, na Avenida dos Descobrimentos, em Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.


= DIREITO DE PREFERÊNCIA – COMUNICAÇÃO DE EUROMESCO – CONSTRUÇÃO E ENGENHARIA, LIMITADA =
De Euromesco – Construção e Engenharia, Limitada foi apresentada uma carta, com data de entrada nos serviços de seis de Novembro último, pelo qual solicita informação sobre a existência de eventual direito de preferência do Município de Albufeira na venda da fracção autónoma CJ, piso 0, bloco C, sita na Quinta da Palmeira, Lote D, Albufeira, Freguesia de Albufeira, inscrito na respectiva matriz predial sob o artigo dezasseis mil cento e oitenta, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob a ficha número sete mil cento e quarenta, com a licença de utilização número cento e cinquenta e quatro. 

A carta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte: 

“Face ao exposto este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de trinta de Novembro último, pelo qual solicita informação sobre a existência de eventual direito de preferência do Município de Albufeira na venda de um prédio urbano, sito em Vale Serves, Freguesia e Concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira com o número oito mil novecentos e cinquenta e dois, barra, dezanove milhões novecentos e trinta e um mil duzentos e três, fracção autónoma F, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial vinte e dois mil oitocentos e sessenta e cinco.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:

“Face aos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= PLANOS – PROPOSTA DE PLANO DE URBANIZAÇÃO DE FERREIRAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:
 

“Face ao exposto, sugere-se que a presente Proposta de Plano de Urbanização de Ferreiras seja objecto de deliberação da Digníssima Câmara Municipal no sentido de:

- Manifestar concordância com a presente Proposta de Plano em anexo (1)

- Mandar enviar a Proposta de Plano de Urbanização de Ferreiras à CCDR Algarve e às entidades representativas dos interesses a ponderar, cuja lista se apresenta em anexo (2), para eventual reunião de acompanhamento e emissão de parecer no âmbito do nº 2 do artigo 75º-C do RJIGT.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) manifestar concordância com a presente Proposta de Plano;
 

b) determinar o respectivo envio à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve e às entidades representativas dos interesses a ponderar, para emissão de parecer no âmbito do número dois, do artigo septuagésimo quinto - C do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.
 

= PLANOS – RELATÓRIO FASE 1 – DIAGNÓSTICO PROSPECTIVO E ESTRATÉGICO (VOLUMES I E II) E RELATÓRIO DE DEFINIÇÃO DE ÂMBITO DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL – PLANO DE PORMENOR DO ESCARPÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Corroborando os documentos em apreço, os Termos de Referência supra mencionados, sugere-se que a digníssima Câmara delibere:

1. Manifestar concordância com a abordagem estratégica e cenários delineados aprovando o Relatório, Fase 1 – Diagnóstico Prospectivo e Estratégico - Volume I: Caracterização da situação de referência e volume II: Estudo de enquadramento estratégico e prospectivo e o Relatório de Definição de âmbito da Avaliação Ambiental;

2. Remeter cópias dos Relatórios para a CCDR Algarve, Direcção Regional da Economia do Algarve e Administração da Região Hidrográfica do Algarve.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação:

a) manifestar concordância com a abordagem estratégica e cenários delineados, aprovando o Relatório, Fase Um – Diagnóstico Prospectivo e Estratégico – Volume I: Caracterização da situação de referência e volume II: Estudo de enquadramento estratégico e prospectivo e o Relatório de Definição de âmbito da Avaliação Ambiental;
 

b) remeter cópias dos Relatórios para a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, Direcção Regional da Economia do Algarve e Administração da Região Hidrográfica do Algarve.
 

= EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS E DESPORTIVOS – EMPREENDIMENTO TURÍSTICO E DESPORTIVO CROSS DAS AMENDOEIRAS – INFORMAÇÃO =
Pela empresa FERIATUR – Empreendimentos Turísticos Internacionais, S.A., foi apresentado um requerimento, datado de dezoito de Junho último, através do qual solicita a alteração do Plano Director Municipal, no âmbito da construção do empreendimento turístico e desportivo Cross das Amendoeiras.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação com origem na Divisão de Planeamento, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:
 

“Dado o acima exposto, sugere-se que a Digníssima Câmara delibere:

· Manifestar o seu apoio genérico ao empreendimento apresentado em anexo, dado enquadrar-se perfeitamente na estratégia camarária de desenvolvimento e requalificação das actividades turísticas, no Concelho e no local em causa.

· Reconhecer que o empreendimento é susceptível de ter sustentabilidade territorial e ambiental, dado o teor dos pareceres da CCDRAlgarve e dos Serviços Camarários.

· Manifestar a sua intenção de pugnar pela criação de condições que assegurem a referida sustentabilidade.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) manifestar apoio genérico ao empreendimento;
 

b) reconhecer que o mesmo é susceptível de ter sustentabilidade territorial e ambiental;
 

c) manifestar a intenção de pugnar pela criação de condições que assegurem a referida sustentabilidade;
 

d) dar conhecimento da presente deliberação à empresa requerente.
 

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 41032 de 04/08/2009

Processo n.º: 489/1979

Requerente: Purificação Seixas dos Santos

Local da Obra: Rua Vasco Santana, Edifício Eirachoro, lote 176 C – Apartamento 701, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número cinquenta e oito, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de vinte e sete de Novembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 39832 de 29-07-2009 e 56602 de 05-11-2009

Processo n.º: 07/09/39832

Requerente: João Manuel Gonçalves Alves

Local da Obra: Edifício Ouramar, fracção I, Praia da Oura, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número setenta e quatro, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico de vinte e seis de Novembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): Maria da Glória Pereira Bárbara

Processo n.º: 40/1983

Requerente: Maria da Glória Pereira Barbara

Local da Obra: Rua Fernão Magalhães, lote 14ª, r/c Esq., freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número setenta e três, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico de vinte e sete de Novembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 37030 de 14-07-2009

Processo n.º: 494/1985

Requerente: Antero Gomes dos Santos

Local da Obra: Rua do Atlântico lote 31, apartamento “O”, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número setenta, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme parecer jurídico de vinte e sete de Novembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 8599 de 24-10-2007 

Processo n.º: 06/07/8599

Requerente: Dulce Maria Guerreiro Calado Castanheira

Local da Obra: Prédio misto, cuja parte rústica se encontra inscrita na matriz predial sob o artigo nº 45 da secção “X” e a parte urbana sob o artigo 1038º, sito em Vale de Parra, freguesia da Guia

Assunto: Emissão de certidão – aquisição em regime de compropriedade

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer jurídico de vinte de Dezembro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 7258 de11-02-2008; 26973 de 26-05-2008; 33001 de26-06-2008; 58289 de 12-11-2008 e 42836 de 14-08-2009

Processo n.º: Lotº 2/2008

Requerente: Balaia Golf Village – Realizações Imobiliárias e Turísticas, Lda

Local da Obra: Balaia, Semina, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Operação de loteamento urbano

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir à requerente o parecer técnico de dezasseis de Outubro de dois mil e nove e solicitar à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve que a título de colaboração institucional emita parecer sobre a legalidade de a câmara exigir à requerente que compense o município pela não cedência de terrenos para espaços verdes e equipamentos de utilização colectiva, enviando-se cópia do parecer jurídico do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso deste município datado de oito de Outubro de dois mil e nove e do parecer jurídico apresentado pela requerente em catorze de Agosto de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 54423 de 23-10-2009

Processo n.º: 250/2005

Requerente: Irilage, Sociedade de Construções, Lda

Local da Obra: Cerro de Malpique, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado deferir a emissão da certidão de destaque conforme requerido, tendo em conta o parecer técnico de dez de Dezembro de dois mil e nove.

Requerimento(s) n.º(s): 13697 de 16-03-2009, 33433 de 25-06-2009 e 51299 de 06-10-2009

Processo n.º: LOT421/

Requerente: Sesimbra 2000 - Sociedade imobiliária S.A.

Local da Obra: Bem Parece, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração loteamento urbano relativo ao alvará n.º 10/94, de 30 de Dezembro

Foi, por maioria, deliberado determinar a abertura do procedimento de consulta pública nos termos do número dois do artigo vigésimo sétimo do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove na redacção dada pela Lei sessenta, barra, dois mil e sete, por um prazo de quinze dias.
 

Mais deliberou a câmara determinar a notificação, para pronúncia, num prazo de dez dias, dos proprietários dos lotes constantes do alvará de loteamento número dez, barra, noventa e quatro.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente o Senhor Vereador Carlos Quintino, a Senhora Vereadora Marlene Silva, o Senhor Vereador José Sequeira e a Senhora Vereadora Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os cinco assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem no primeiro e último casos com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respectivas apreciações, e nos restantes com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.

Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em catorze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Escola Secundária de Albufeira, para o transporte de laranjas, no dia quinze de Dezembro também corrente, no âmbito do Projecto “Laranja Vs. Gripe A”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em catorze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Escola Secundária de Albufeira, para deslocação de trinta e cinco alunos e três adultos ao Teatro Lethes, em Faro, no dia dezoito de Dezembro corrente.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ESCOLA PROFISSIONAL AGOSTINHO ROSETA – 

PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Escola Profissional Agostinho Roseta, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 

Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em quinze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Escola Profissional Agostinho Roseta, para deslocação de vinte e cinco alunos e dois adultos à Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, no dia dezassete de Dezembro corrente, no âmbito de uma campanha de solidariedade inserida na quadra natalícia.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.
 
= TRANSPORTES – APEO – ASSOCIAÇÃO DE PESQUISA E ESTUDO DA ORALIDADE – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em quinze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação nos dias dezanove e vinte de Dezembro corrente, no âmbito da participação das Nagragadas no Oitavo Encontro de Cantares de Boas Festas “Cantar ao Menino Dois Mil e Nove”.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CAPTAÇÕES DE ÁGUA – CERTIDÃO DE AUTORIZAÇÃO DE LIGAÇÃO À REDE ELÉCTRICA – REQUERIMENTO =
De Joaquim Dantas Ribeiro foi apresentado um requerimento, datado de dezassete de Novembro último, através do qual solicita a emissão de certidão de autorização da ligação, do prédio rústico número dois mil duzentos e vinte e três, à rede eléctrica.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação subscrita pelo Director de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:
 

“Estamos perante uma situação em que um particular possui licença da ARH para explorar um furo de captação de águas e necessita de ligação eléctrica para efectuar o que a ARH o autorizou a fazer (retirar águas do subsolo).



Neste sentido, inexistindo uma operação urbanística, sou de parecer que se deverá emitir uma declaração em que se manifeste a inexistência de inconveniente na ligação eléctrica, referindo contudo que a mesma se destina exclusivamente à alimentação do sistema de bombagem do furo, que se encontra devidamente autorizado pela entidade competente.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, emitir uma declaração nos precisos termos propostos na mesma.
 

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e dois minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


_______________________________________________________
D – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS











Matriz Cadastral n.º�
Proprietário�
Área (m2)�
Contrapartida/


Valor (€)�
�
136 da Secção AF�
Francisco Lima �
113�
-O pagamento da área cedida ao preço unitário de 1,99 €/m2, perfazendo um total de 224,87 €.


- O pagamento de benfeitorias no total 190 €, correspondente a 2 alfarrobeiras médias.


- Construção de um muro de suporte com altura existente ao longo do seu terreno (no valor de 8.382,84 €).�
�









Matriz Predial urbana n.º�
Proprietário�
Área (m2)�
Contrapartida/


Valor (€)�
�
47�
Felismina Martins Garrochinho (cabeça de casal da herança de José da Veiga Arvela) �
1752�
- O pagamento de benfeitorias no total 1175 €, correspondente a 2 amendoeiras grandes, 5 amendoeiras médias, 2 amendoeiras sem produção, 1 alfarrobeira grande, 2 oliveiras grandes, 4 figueiras pequenas e 3 acácias.


-O pagamento da área a expropriar ao preço unitário de 2,84 €/m2, perfazendo um total de 4.975,68 €�
�






C – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





B – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





A – GENERALIDADES 
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